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	PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA - ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ 18.017.392/0001-67

Fone: 0** 38 3821-4009 – Fax: 0** 38 3821-4393

Praça Dr. Rockert, 92 – Centro - CEP 39440-000 – Janaúba - MG

Site: www.janauba.mg.gov.br  



EDITAL DE LICITACAO – REGISTRO DE PREÇOS
Modalidade
             : Pregão Presencial
Nº do Edital       
: 000014/2012


Numero Processo
: 000071/2012
Data da Abertura
: 01/06/2012 10:30:00


1 – PREÂMBULO

O Município de Janaúba, Estado de Minas Gerais, realizará a licitação na modalidade pregão presencial, do tipo menor preço,sob o regime de execução indireta por empreitada por preço global, em sessão pública a ser realizada na Sala de Licitações da Prefeitura, localizada na Praça Dr. Rockert, 92 – Centro, Janaúba , Minas Gerais, conforme objetos abaixo descriminados e anexos, nos termos e data prevista no subitem 4.1 deste Edital. 

O pregão será realizado pelo Pregoeiro indicado: Dinilton Pereira da Costa, e Equipe de Apoio composta por servidores, designados pela PORTARIA Nº. 034/2012, de 09 de março de 2012, publicada no Quadro de Avisos no dia 09 de março de 2012, sendo regido pela Lei 10.520/2002 e pelo Decreto nº. 001/2006, de 02 de janeiro de 2006, pertinente ao Pregão e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora, salvo as disposições em contrário.
2 – OBJETO

2.1 - O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de manutenção predial, preventiva e corretiva, incluindo instalações elétricas, redes estabilizadas, redes hidrossanitárias;serviços de capina e roçagens em logradouros públicios;limpeza de fossa nos prédios onde não existe a rede de esgoto;serviços de detetização; pequenos reparos de construção civil e serviços de pintura em paredes e faxadas e de marcenaria, nas unidades administrativas deste município , constantes do subitem 5.1 do Termo de Referência. (Anexo II deste Edital). De conformidade com a necessidade do município. 

2.2 – ITENS
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Especificação

	00001
	Serviços de Pedreiros
	Hrs
	10.000
	Serviços de Pedreiros

	00002
	Servente de Pedreiro
	Hrs
	10.000
	Servente de Pedreiro

	00003
	Serviços de Pintura
	Hrs
	10.000
	Pintor com Conhecimento de serviços de pintura

	00004
	Serviços de Carpinteiro
	Hrs
	10.000
	Serviços de Carpinteiro

	00005
	Serviços de Bombeiro Hidraulico
	Hrs
	6.000
	Serviços de Bombeiro Hidraulico

	00006
	Serviços de Eletricista
	Hrs
	6.000
	Serviços de Eletricista

	00007
	Serviços de Marceneiro
	Hrs
	9.000
	Serviços de Marceneiro

	00008
	Serviços de Serralheiro
	Hrs
	5.000
	Serviço de Serralheiro, com material

	00009
	Serviços de Limpeza de Fossa
	Un
	120
	Serviços de Limpeza de Fossa, com devido equipamento

	00010
	Serviços de Desinsetização/Desratização em Prédios
	Hrs
	300
	Serviços de Desinsetização/Desratização em Prédios deste município, conforme a RDC 52 de 21/10/2009 com fornecimento de material da empresa

	00011
	Serviços de refrigeração
	
	300
	Serviços de refrigeração,  conserto, ar- condicionado, resfriamento, ventiladores, bebedouros, geladeria, freezer, climatização etc.

	00012
	Serviço de Manutenção em Dessanilizador
	Hrs
	100
	Serviços de Manutenção em Dessaniizadores deste municipio

	00013
	Serviço de Manutenção de Semáforo
	Un
	200
	Manutenção de semáforo deste municipio

	00014
	Serviços de Manutenção em Aparelhos Eletrodomésticos/Eletrônicos e Outros
	Hrs
	1.000
	Serviços de Manutenção em Aparelhos Eletrodomésticos/Eletrônicos e Outros

	00015
	Serviços de Pintor Letrista
	Hrs
	1.000
	Serviços de Pintora  nas fachadas dos prédios públicos

	00016
	Serviços de Jardinagens
	Hrs
	300
	Serviços de Jardinagens:

Instalação de sistemas de rega automática e reparações.

* Plantação de arbustos, árvores e flores.

* Colocação de tapetes de relva.

* Restauro de Jardins.

* Escarificação de todo o tipo de relvados.

* Decoração de Jardins.

* Construção de ajardinamentos.

* Renovação de solos e controle de pragas.

* Fertilização de terrenos.

* Desmatação.

* Podas.

* Corte e aparo de sebes e arbustos.

* Abate de árvores.

* Limpeza de terrenos e varandas.

* Arranjo de canteiros, floreiras, cortes de relva.

* Montagem de lagos e cascatas.

* Manutenção de espaços verdes.


3 DA FONTE DE RECURSOS 
3.1 Os recursos financeiros para fazer face às despesas desta licitação correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 
	02.04.02.08.244.4006.2413.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.07.01.12.122.7001.2702.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.07.01.12.361.7003.2704.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.07.01.12.361.7003.2704.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.07.01.13.392.7008.2719.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.08.01.10.122.8001.2802.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.08.01.10.122.8001.2802.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.08.02.10.301.8002.2804.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.08.02.10.301.8002.2804.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.09.01.15.452.9002.2904.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.09.01.15.452.9002.2904.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica


4 DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 
4.1 Somente poderá participar desta Licitação a empresa que atender o disposto nos títulos DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e DA PROPOSTA DE PREÇOS. 

4.2 Ficarão, impedidas de participar: 

a) Entidades que não possam ceder mão-de-obra em regime de subordinação previsto no art. 3º da Consolidação das Leis do Trabalho e, conseqüentemente, não possam assegurar aos trabalhadores prestadores de serviços todos os direitos sociais, trabalhistas e previdenciários estabelecidos no art. 7º da Constituição Federal; 

b) Empresas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

c) Empresas cujos dirigentes, sócios ou gerentes tenham qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, respeitando o disposto no inciso III, do artigo 9º, da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93; 

d) Empresas que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública ou que estejam temporariamente impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal e Estadual e Federal. 

5 DO CREDENCIAMENTO 
5.1 Instaurada a sessão, os licitantes, por intermédio de seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo em anexo; 

5.2 Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Cópia autenticada em cartório competente do contrato, estatuto social ou o ato constitutivo, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, e ainda cópia autenticada em cartório dos sócios da empresa, o contrato  devidamente registrado perante o órgão competente  ; 

b) Tratando-se de procurador, além dos documentos exigidos no item a, com indicação dos poderes do mandante para outorga, o instrumento de procuração pública ou particular com firma reconhecida, com poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente do procurador; 

5.3 para efeito de aplicação da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,os licitantes enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte devem apresentar declaração do próprio licitante, conforme modelo anexo a este edital. 

5.4 As credenciais, as declarações e o documento de que tratam os subitens acima, devem ser apresentados em separado dos envelopes n°s 01 e 02 e serão anexadas ao processo. 

5.5 O representante do licitante deverá identificar-se, exibindo documento oficial de identificação que contenha foto; (Acompanhado de cópia do mesmo)
5.6 Os licitantes que não se fizerem representar ou cujos representantes não portarem documentos que os credenciem e os identifiquem não poderão rubricar documentos ou praticar outros atos pertinentes a esta licitação e estarão automaticamente desclassificados. 

5.7 Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado; 

5.8 É vedada a representação de mais de um licitante por um mesmo representante. 

6 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
6.1 A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com modelo estabelecido no Anexo IV do Edital, deverá ser apresentada fora dos envelopes números 1 e 2, mencionados adiante; 

6.1 - Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

6.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados.  

LOCAL

: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Janaúba- Minas Gerais.

ENDEREÇO
: Praça Dr. Rockert,92 - Centro

DATA

: 01/06/2012 10:30:00


6.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA -MINAS GERAIS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 000014/ 2012
ENVELOPE N.º 1 – PROPOSTA COMERCIAL

PROPONENTE:....................................................................................... 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA- MINAS GERAIS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 000014/2012
ENVELOPE N.º 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE:.......................................................................................

4.2 O Município de Janaúba-MG não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário, definidos neste Edital.

7- DA PROPOSTA DE PREÇOS 
7.1 A proposta de preços, com base nas especificações contidas no Termo de Referência, Anexo II deste Edital, deverá observar as seguintes exigências: 

a) A proposta deverá ser impressa em papel timbrado da empresa, contendo a identificação do licitante (nome/CNPJ e endereço) e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, suas folhas deverão estar rubricadas e numeradas e ser datadas e assinadas pelo representante da licitante; 

b) Mencionar o número do processo licitatório e do Edital, contendo a razão social da licitante, bem como seu endereço e o respectivo código de endereçamento postal; 

c) Conter preços unitários e globais, em moeda nacional, em algarismos e por extenso, sem ressalvas, entrelinhas, emendas, rasuras ou borrão; 

d) Existindo divergências no preço global em algarismos e por extenso, prevalecerá este último; 

e) Deverão estar incluídos no preço unitário todos os custos da mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, uniformes, tributos, taxas, contribuições e quaisquer outros encargos que incidam sobre a prestação do serviço a ser executado; 

f) Quanto aos tributos e contribuições incidentes sobre os serviços, cada licitante é responsável pela fixação das correspondentes alíquotas, de acordo com o regime tributário de cada licitante. 
7.2 O preço estimado da contratação é para os 06(seis) meses . 

7.3 O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, independentemente de declaração do licitante. 
7.4. Juntamente com a proposta a empresa deverá apresentar planilha de custo.
8- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da equipe de apoio da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial; 

8.1.1 No caso de autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da equipe de apoio, esta deverá ser realizada até 24 (vinte e quatro) horas antes da data de abertura do certame; 

6.1.2 Todas as folhas dos documentos constantes dos envelopes deverão ser rubricadas e numeradas seqüencialmente da primeira à última folha, na ordem solicitada, de modo a refletir o seu número exato; 

8.2 A documentação relativa à habilitação jurídica consiste em: 

a) Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, acompanhado de documentos de eleição dos administradores; 

b) Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso V do artigo 27, da Lei nº 8.666/93, acordo com modelo estabelecido no Anexo V do Edital; 

8.3 A documentação relativa à regularidade fiscal consiste em: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida pela procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil. 

b) Prova de regularidade de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, comprovada pelo fornecimento de Certidão Negativa de Débito – CND; 
d) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas – CNDT;
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada mediante o fornecimento de Certidão de Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede do licitante. 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada mediante o fornecimento de Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
8.3.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição. 

8.3.2 Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 02(dois) dias úteis, cujo momento inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

8.4 A documentação relativa à qualificação técnica consiste em: 
 a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e prazos com o objeto da licitação, mediante atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado; 
8.5 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consiste em: 

a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida na sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, pela autoridade competente; 
8.6 Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
9. DO PROCEDIMENTO, DA DESCLASSIFICAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 
9.1 No dia, horário e local indicados no preâmbulo, será realizada a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

9.2 Após o credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme modelo apresentado no Anexo IV deste Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

9.3 Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo para recebimento da documentação e da proposta, nenhum outro documento será recebido, nem serão permitidos quaisquer adendos ou alterações na documentação e na proposta. 

9.4 Abertos os envelopes de propostas, proceder-se-á à verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, classificando as propostas que atendem aos requisitos do edital, e desclassificando as desconformes e incompatíveis, observadas as disposições dos arts. 44 e 48 da Lei Federal nº 8.666/93. 

9.5 No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor. 

9.6 Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

9.7 Os lances devem ser formulados em valores distintos e decrescentes, a partir da proposta de maior preço. 

9.8 O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

9.9 O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

9.10 Havendo empate, nos termos do §2º do art. 44 da lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, conforme § 3º, do art. 45 da Lei Complementar n° 123/2006. 

9.11 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, nos termos do §2º do art. 44 da Lei Complementar n° 123/2006. 

9.12 Para efeito do exercício do direito de preferência das microempresas ou empresas de pequeno porte previsto no art. 44 da lei Complementar n° 123/2006, proceder-se-á na forma do art. 45 do dispositivo legal mencionado. 

9.13 Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade. 

9.14 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital. 

9.14.1 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances. 

9.15 Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

9.15.1 Observar-se-á o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, no caso de declaração de vencedor da licitação enquadrado como microempresa e empresa de pequeno porte. 

9.16 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

9.17 Se todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas escoimadas das causas em decorrência das quais foram desclassificadas. 

9.18 A abertura dos envelopes de documentação e proposta será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes presentes e pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 

9.19 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata circunstanciada, sem prejuízo das demais formas de publicidade. 

9.20 O critério de julgamento será o de menor preço por item, admitindo-se como critério de aceitabilidade os preços compatíveis com os preços dos insumos salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos dos respectivos encargos sociais e insumos, demonstrados em planilha de composição do preço unitário. 

10 DA DILIGÊNCIA 
10.1 O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a composição de preços unitários de serviços equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários. 

10.2 Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originalmente da proposta. 
11 DO RECURSO DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1 Após a comunicação da decisão do pregoeiro, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora; 

11.3 Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente instruído, à autoridade competente; 

11.4 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

11.5 Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor. 

11.6 Verificada a regularidade dos procedimentos, o Pregoeiro encaminhará o processo à autoridade competente para a homologação. 

11.7 Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo definido neste edital. 
12 DO CONTRATO 
12.1 DA FORMALIZAÇÃO 
12.1.1 A empresa vencedora do certame terá o prazo de 05 (oito) dias, contado a partir da convocação, para assinar o Contrato; 

12.1.2 A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido acarretará a aplicação das penalidades estabelecidas pela Administração Pública; 

12.1.3 No ato da contratação, se for o caso, a empresa vencedora deverá apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da empresa; 

12.1.4 Quando a empresa vencedora não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será verificada a aceitabilidade da proposta e a habilitação de outra licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, a ela adjudicado o objeto do certame e convocada para celebrar o contrato;  
13.2. DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE 
13.2.1 O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura,  em observância aos créditos orçamentários, devendo ser prorrogado no exercício subseqüente para complementação do prazo contratual de 06(seis) meses. 

13.2.2 O contrato poderá ser prorrogado em conformidade com o disposto no inciso II, do artigo 57, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

14.3 DA RESCISÃO CONTRATUAL 
14.3.1 A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos artigos 77 a 80, da Lei Federal nº 8.666/93; 

14.3.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

14.3.3 A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do mesmo diploma legal, quando cabível; 

14.3.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

15.4 DO PAGAMENTO 
15.4.1 O empenhamento somente será efetuada, e conseqüentemente paga a despesa, na forma prevista neste instrumento convocatório, conforme medições realizadas; 

15.4.2 A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

15.4.3 O pagamento deverá ser efetuado mensalmente à CONTRATADA em até 10 (dez) dias úteis, do mês subseqüente à prestação de serviços, após comprovação do pagamento dos salários de todos os empregados vinculados ao contrato e do recolhimento de todos os encargos e contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) inerentes à contratação, correspondentes ao mês da última competência vencida bem como, apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Secretaria de Obras; 

15.4.4 Para comprovação da regularidade dos encargos trabalhistas e previdenciários exigidos no parágrafo anterior, a CONTRATADA deverá apresentar cópia dos documentos relacionados a seguir, sendo autenticadas em Cartório as que constarem autenticação bancária: Registro de Empregados, de cada um dos empregados vinculados aos serviços contratados; Controle de Horas; Convenção, Acordo ou Sentença Normativa de Trabalho, da categoria dos trabalhadores; Certificado de Regularidade do FGTS; GFIP e o arquivo SEFIP; Comprovante de pagamento dos salários de todos os empregados; Certidão Negativa de Débitos Previdenciários (CND); GPS - Recolhimento à Previdência Social; Demonstrativo do gerenciamento do ambiente de trabalho através de Laudo Técnico fornecido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho (PPRA, nos termos na NR-9; PCMSO, nos termos da NR-7; CAT; PPP outros pertinentes, todas estas Normas Regulamentadoras, do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE); Páginas da CTPS com anotações do registro de empregados; Aviso de concessão de férias; Recibo de fornecimento de Vales Transporte e/ou declaração sob as penas da lei da não concessão; Recibo de fornecimento de Vales-refeição, e/ou declaração sob as penas da lei da não concessão; RAIS-Relação Anual de Informações Sociais; Atestados e justificativas de faltas; Termo de rescisão de contrato de trabalho, Guia rescisória de Fundo de Garantia, Aviso Prévio e pedido de demissão, Comunicação de Dispensa e Seguro Desemprego, se for o caso; 

15.4.5 Conforme determina o Decreto Estadual nº 25.304 de 17 de março de 2003, a CONTRATADA deverá apresentar com antecedência de, no mínimo, 05 (cinco) dias úteis à data de cada pagamento mensal a ser efetuado pela CONTRATANTE, cópias autenticadas de todos os documentos necessários para a comprovação inequívoca do pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários exigidos pela legislação, de cada um de seus empregados, referentes ao mês anterior, sob pena de ser vedado o pagamento mensal e, na falta de regularização de suas obrigações no prazo de 10 (dez) dias corridos, rescisão deste Contrato, nos termos do Art. 78, VII, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores; 

15.4.6 A CONTRATANTE somente efetuará o pagamento da última parcela do valor do Contrato, mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento dos direitos rescisórios de todos os seus empregados demitidos, referentes a este Contrato, inclusive, em se tratando de contratos trabalhistas por tempo indeterminado, os relativos ao aviso prévio e à multa do FGTS; 

15.4.7 Os Vales Transporte deverão ser entregues pela CONTRATADA aos seus empregados no último dia útil de cada mês anterior ao da respectiva utilização(se for o caso); 

15.4.8 Os salários dos empregados da CONTRATADA deverão ser pagos até o 5º (quinto) dia útil de cada mês subseqüente ao vencido; 

15.4.9 A empresa CONTRATADA deve apresentar ao ordenador de despesa, relação detalhada contendo os nomes de seus empregados que prestem, por qualquer tempo, serviços no âmbito da Administração Pública Estadual, direta e indireta, abrangendo todos os órgãos e entidades. Desta relação devem constar, dentre outros que sejam necessários à total identificação de cada empregado: nome completo; número da Carteira de Trabalho (CTPS); data de admissão; data da demissão; cargo ou função; salário inicial e evolução salarial; observações acerca de circunstâncias especiais, tais como existência de contrato de experiência ou por tempo determinado; e local (is) de trabalho, tudo em conformidade com o art. 8º, caput e demais parágrafos, do Decreto Estadual nº 25.304, de 17.03.2003.                                                          

16.5 DO REAJUSTE 
16.5.1 O montante da referida planilha poderá ser reajustado após decorrido um ano da data fixada para apresentação das propostas ou do orçamento a que essa se referir, conforme prescreve a Lei nº 12.932/2005, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE. 

17. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO 
17.1 Os serviços serão executados de acordo com o termo de referência, e observando-se as disposições contratuais, conforme minuta anexa a este edital. 

18. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido provisoriamente pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização e, definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente após a comprovação de que os serviços foram executados de acordo com o edital e anexos. 

18.2 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da empresa pela correta prestação dos serviços, nem ético-profissional pela prefeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

19 DAS PENALIDADES 
19.1 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documento exigido ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e será descredenciado do CADASTRO DE FORNECEDOR, sem prejuízo da aplicação da multa prevista no item seguinte. 

19.2 – A inexecução total ou parcial do objeto licitado sujeitará a empresa às seguintes penalidades, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do artigo 87 da Lei nº 8.666/93: 

a) Advertência; 

b) Multa, de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, a critério da Administração, levando-se em conta o prejuízo causado, devidamente fundamentado, devendo ser recolhida no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis a contar da notificação; 

c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a dois anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sua aplicação. 

19.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

20 AS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Janaúba/MG, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado devidamente publicado na imprensa oficial, para conhecimento dos participantes da licitação. 

20.2 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

20.3 A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital; 

20.4 As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste Edital e seus anexos, bem como quaisquer incorreção ou discrepância neles encontradas deverão ser encaminhadas ao Pregoeiro, por escrito, em até 02(dois) dias antes da data de entrega da documentação de habilitação e das propostas, das 13:30 às 17:00 horas no endereço  do cabeçario: 

20.5 Em caso de impugnação, recurso o interessado deverá apresentar documento escrito diretamente ao Pregoeiro, no endereço acima, no horário das 13:30 às 17:00 horas, devendo ser observados os prazos e condições dos parágrafos 1º e 2º do artigo 41 da Lei nº 8.666/93. 

20.6 Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na lei 8.666/93, 10.520/2002 e demais normas que regem a matéria. 

21. DO FORO 
21.1 Fica eleito o foro de Janaúba-MG para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Janaúba/MG,15 de maio de 2012. 

Dinilton Pereira da Costa
Pregoeiro
ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE JANAUBA, E, DO OUTRO LADO, A EMPRESA , EM DECORRENCIA DA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº000014, PROCESSO Nº <<SequencialProcesso>>, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 8.666 DE 21.06.1993 E DEMAIS ALTERAÇÕES. 

Por este instrumento de Contrato, o Município de Janaúba/MG, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº 18.017.392/0001-67, com sede na Praça Dr. Rockert, 92-centro-Janaúba/MG, nesta cidade, neste ato representada pelo seu representante Sr.José Benedito Nunes Neto, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo art XX, e as normas gerais de que trata a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e pela Lei Estadual nº 12.525 de 30 de dezembro 2003, e demais normas atinentes à matéria, daqui por diante designada simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a empresa , inscrita no CNPJ(MF) sob o nº <<NumeroCNPJ>>, estabelecida na ,  representada neste ato pelo Sr. (qualificação e endereço completos), doravante designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem, tudo de acordo com o PREGÃO PRESENCIAL Nº 000014/2012, PROCESSO Nº 000071/2012, devidamente homologado pela autoridade superior, em ......../......./......... 

DO OBJETO  
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente instrumento contratual tem por objeto a contratação de Prestação de Serviços de manutenção predial, preventiva e corretiva, incluindo instalações elétricas, redes estabilizadas, redes hidrossanitárias, pequenos reparos de construção civil e serviços de pintura e de marcenaria, nas unidades administrativas, constantes do subitem 5.1 do Termo de Referência, anexo ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 000014/2012.
DA DOCUMENTAÇÃO 
CLÁUSULA SEGUNDA: São partes integrantes deste Contrato, para todos os fins de direito, o processo relativo ao PREGÃO PRESENCIAL Nº  000014/2012 e todos os seus anexos. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO 
CLÁUSULA TERCEIRA: O regime de execução dos serviços objeto do presente contrato é o de menor preço por item.  

DA VIGÊNCIA 
CLÁUSULA QUARTA: O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, por um prazo de 12(doze) meses, em observância aos créditos orçamentários, devendo ser prorrogado no exercício subseqüente para complementação do prazo contratual de 06(seis) meses. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O contrato poderá ainda, ser prorrogado em conformidade com o disposto no inciso II, do artigo 57, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

DO PREÇO 
CLÁUSULA QUINTA: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor conforme medições realizadas. estabelecido na proposta. 

DO REAJUSTE 
CLÁUSULA SEXTA: O preço será reajustado de acordo com a legislação estadual, observadas as disposições dos parágrafos seguintes. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - O montante  da planilha de custos será reajustado no mesmo período e percentual fixados nas normas coletivas de trabalho da respectiva categoria, conforme prescreve a Lei nº 12.525/2003, alterada pela Lei nº 12.932/2005; 

PARAGRAFO SEGUNDO - O montante  da referida planilha poderá ser reajustado após decorrido um ano da data fixada para apresentação das propostas ou do orçamento a que essa se referir, conforme prescreve a Lei nº 12.932/2005, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE. 

DA FORMA DE PAGAMENTO 
CLÁUSULA SÉTIMA: O pagamento deverá ser efetuado conforme medições realizadas à CONTRATADA em até 10 (dez) dias úteis, do mês subseqüente à prestação de serviços, após comprovação do pagamento dos salários de todos os empregados vinculados ao contrato e do recolhimento de todos os encargos e contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) inerentes à contratação, correspondentes ao mês da última competência vencida bem como, apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Secretaria de Obras e Serviços Urbanos; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para comprovação da regularidade dos encargos trabalhistas e previdenciários exigidos na cláusula acima, a CONTRATADA deverá apresentar cópia dos documentos relacionados a seguir, sendo autenticadas em Cartório as que constarem autenticação bancária: Registro de Empregados, de cada um dos empregados vinculados aos serviços contratados; Controle de Horas; Convenção, Acordo ou Sentença Normativa de Trabalho, da categoria dos trabalhadores; Certificado de Regularidade do FGTS; GFIP e o arquivo SEFIP; Comprovante de pagamento dos salários de todos os empregados; Certidão Negativa de Débitos Previdenciários (CND); GPS-Recolhimento à Previdência Social; Demonstrativo do gerenciamento do ambiente de trabalho através de Laudo Técnico fornecido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho (PPRA, nos termos na NR-9; PCMSO, nos termos da NR-7; CAT; PPP outros pertinentes, todas estas Normas Regulamentadoras, do Ministério do Trabalho e Emprego -MTE); Páginas da CTPS com anotações do registro de empregados; Aviso de concessão de férias; Recibo de fornecimento de Vales Transporte e/ou declaração sob as penas da lei da não concessão; Recibo de fornecimento de Vales-refeição, e/ou declaração sob as penas da lei da não concessão; RAIS-Relação Anual de Informações Sociais; Atestados e justificativas de faltas; Termo de rescisão de contrato de trabalho, Guia rescisória de Fundo de Garantia, Aviso Prévio e pedido de demissão, Comunicação de Dispensa e Seguro Desemprego, se for o caso; 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Conforme determina o Decreto Estadual nº 25.304 de 17 de março de 2003, a CONTRATADA deverá apresentar com antecedência de, no mínimo, 05 (cinco) dias úteis à data de cada pagamento mensal a ser efetuado pela CONTRATANTE, cópias autenticadas de todos os documentos necessários para a comprovação inequívoca do pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários exigidos pela legislação, de cada um de seus empregados, referentes ao mês anterior, sob pena de ser vedado o pagamento mensal e, na falta de regularização de suas obrigações no prazo de 10 (dez) dias corridos, rescisão deste Contrato, nos termos do Art. 78, VII, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATANTE somente efetuará o pagamento da última parcela do valor do Contrato, mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento dos direitos rescisórios de todos os seus empregados demitidos, referentes a este Contrato, inclusive, em se tratando de contratos trabalhistas por tempo indeterminado, os relativos ao aviso prévio e à multa do FGTS. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
CLÁUSULA OITAVA: A CONTRATADA obriga-se a: 

I- Executar os serviços na forma e termos reportados neste instrumento contratual, conforme especificações na sua proposta, bem como a manter, durante toda execução do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas para a licitação; 

II- Supervisionar os serviços diariamente, devendo esta supervisão ser atestada pelo setor competente da CONTRATANTE; 

III- Apresentar ao ordenador de despesa, relação detalhada contendo os nomes de seus empregados que prestem, por qualquer tempo, serviços no âmbito da Administração Pública Estadual, direta e indireta, abrangendo todos os órgãos e entidades. Desta relação devem constar, dentre outros que sejam necessários à total identificação de cada empregado: nome completo; número da Carteira de Trabalho (CTPS); data de admissão; data da demissão; cargo ou função; salário inicial e evolução salarial; observações acerca de circunstâncias especiais, tais como existência de contrato de experiência ou por tempo determinado; e local (is) de trabalho, tudo em conformidade com o art. 8º, caput e demais parágrafos, do Decreto Estadual nº 25.304, de 17.03.2003. 

IV-  Pagar os salários dos empregados até o 5º (quinto) dia útil de cada mês subseqüente ao vencido; 

V- Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
VI- A Contratada é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente contrato. 

VII- Constituem ainda obrigações da contratada as disposições dos arts. 66, 68, 69, 70 e 71 da Lei n°. 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
CLÁUSULA NONA: Além das obrigações descritas no Termo de Referência anexo ao Pregão Presencial nº 000014/2012, Processo nº 000071, obriga-se, ainda, a CONTRATANTE a: 

I- Indicar formalmente o gestor e/ou fiscal para acompanhamento da execução contratual; 

II- Analisar os documentos relativos à comprovação do pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
CLÁUSULA DÉCIMA : Os recursos financeiros para fazer face às despesas deste contrato correrão por conta da Fonte:

	02.04.02.08.244.4006.2413.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.04.02.08.244.4006.2413.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.04.02.08.244.4006.2413.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.05.01.04.122.5001.2502.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.07.01.12.122.7001.2702.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.07.01.12.361.7003.2704.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.07.01.13.392.7008.2719.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.08.01.10.122.8001.2802.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.08.02.10.301.8002.2804.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.09.01.15.452.9002.2904.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica


 DAS PENALIDADES 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documento exigido ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e será descredenciado do Cadastro de Fornecedores deste Municipio, sem prejuízo da aplicação da multa prevista no parágrafo seguinte. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A inexecução total ou parcial do objeto licitado sujeitará a empresa às seguintes penalidades, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do artigo 87 da Lei nº8.666/93: 

a) Advertência; 

b) Multa, de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, a critério da Administração, levando-se em conta o prejuízo causado, devidamente fundamentado, devendo ser recolhida no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis a contar da notificação; 

c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a dois anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sua aplicação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

DA RESCISÃO 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A inexecução total ou parcial do objeto da licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos artigos 77 a 80, da Lei Federal nº 8.666/93; 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

PARAGRAFO SEGUNDO - A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do mesmo diploma legal, quando cabível. 

PARAGRAFO TERCEIRO - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

DA SUCESSÃO 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O presente instrumento obriga as partes contratantes e os seus sucessores, que, na falta delas assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O presente contrato reger-se-á pelas normas estabelecidas no Estatuto Federal Licitatório, e pelas regras no edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 000014/2012 , PROCESSO Nº 000071/2012, na Proposta de Preços, e nos casos omissos, aplicar-se-ão os princípios gerais do Direito. 

DA PUBLICAÇÃO 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Conforme disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais alterações, o presente instrumento contratual será publicado no Quadro de Aviso e no Minas Gerais na forma de extrato, como condição de sua eficácia. 

DO FORO 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, as partes elegem o foro da Cidade de Janaúba/MG, para dirimir as questões oriundas do presente Contrato; 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes, na presença de 02 (duas) testemunhas. 
Janaúba/MG,............ de ................ de 2012
José Benedito Nunes Neto

Prefeito de Janaúba/MG

CONTRATANTE
CONTRATADA
TESTEMUNHAS: 1_________________________          2:______________________________
XO II – TERMO DE REFERENCIA
1 – OBJETO 
Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de manutenção predial, preventiva e corretiva, incluindo instalações elétricas, redes estabilizadas, redes hidrossanitárias, pequenos reparos de construção civil e serviços de pintura e de marcenaria, nas Unidades de Saúde; Escolas,Creches, Secretaria de Saúde e Educação,Sede,Espaço Cultural;PEP;Viva Vida;PAESJAN Gameleiras,Vila Izaiais,CAIC;Crer-Ser;Abrigo da Mulher; Abrigo de Menores;em logradouros públicos; Sentinela e Prédio do Hospital São Lucas constante do subitem 5.2 deste Termo de Referência. 

2 – PERÍODO DA CONTRATAÇÃO 
O período da contratação será a partir da data da assinatura do instrumento contratual, até 12(doze) meses, em observância aos créditos orçamentários, podendo ser prorrogado no exercício subseqüente para complementação do prazo de 06 (seis) meses. O contrato poderá ainda, ser prorrogado em conformidade com o disposto no inciso II, do artigo 57, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

3 – MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
Pregão Presencial, do tipo menor preço. 

4 – REGIME DE EXECUÇÃO: 
Empreitada por preço Unitario . 

5 – DETALHAMENTO E ESPECIFICAÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1 – LOCALIZAÇÃO DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS E ENDEREÇOS 
	ITEM 
	UNIDADE ADMINISTRATIVA 
	ENDEREÇO 

	01 
	EDIFÍCIO SEDE 
	Praça Dr. Rockert,92 - centro 

	02 
	PRAÇAS
	Diversos 

	03 
	SARJETAS E MEIO FIOS
	Diversos

	04 
	PISOS EM BLOCRETES
	Diversos

	05 
	ESCOLAS MUNICIPAIS
	Diversos

	06
	CRECHES
	Diversos

	07
	PREDIO DO PETI
	Diversos

	08
	UNIDADES DE SAÚDE
	Diversos

	09
	RODOVIARIA
	

	10
	MERCADO CIAJAN
	

	11
	HOSPITAL REGIONAL
	

	12
	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	

	13
	SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL
	

	14
	CENTRO VIVA VIDA
	

	15
	SECRETARIA DE SAUDE
	

	16
	ALMOXARIFADO
	

	17
	GARAGEM DA GENTIL DIAS
	

	18
	GARAGEM DA CIRILO BARBOSA
	


5.2 - MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA NECESSÁRIA 
5.2.1 - A contratada deverá disponibilizar mão-de-obra especializada nos quantitativos e nas qualificações abaixo descriminadas: 

	PROFISSIONAL 
	QUALIFICAÇÃO 

	ELETRICISTA 
	Cursos ou conhecimentos em comandos elétricos e proteção em baixa tensão, rede estabilizada, estabilizadores /nobreak; 

Cursos ou conhecimentos de eletricista-instalador; 

Conhecimentos em instalações de nobreak e estabilizadores monofásicos e trifásicos; 

Experiência comprovada através da CTPS a ser apresentado quando da contratação com experiência mínima de 2 anos na função. 

	ENCANADOR/

BOMBEIRO 
	Conhecimento de instalações prediais de água e esgoto; 

Experiência comprovada através da CTPS a ser apresentado quando da contratação com experiência mínima de 2 anos na função. 

	PEDREIRO 
	Conhecimento de serviços de pedreiro; 

Experiência comprovada através da CTPS a ser apresentado quando da contratação com experiência mínima de 2 anos na 

função. 

	PINTOR 
	Conhecimento de serviços de pintura; 

Experiência comprovada através da CTPS a ser apresentado quando da contratação com experiência mínima de 2 anos na função. 

	SERVENTE 
	Conhecimento de serviços auxiliares em elétrica, hidrossanitária, pedreiro e pintura a ser avaliado através da entrevista técnica realizada pela Secretaria de Obras, quando da contratação da empresa vencedora da licitação. 

	MARCENEIRO 
	Conhecimento em execução de serviços de marcenaria tais como: 

Conserto e reforma de movelaria, montagens e desmontagens de divisórias e serviços correlatos; 

Experiência comprovada através da CTPS a ser apresentado quando da contratação com experiência mínima de 2 anos na função. 

	CARPINTEIRO
	Conhecimento em execução de serviços de carpintaria tais como: Conserto e reforma de moveis, montagens e desmontagens.

	SERRALHEIRO
	Conhecimento em execução de serviços de serralheria tais como: Conserto e reforma de janelas de ferro,estantes de ferro e outros correlatos e montagens e desmontagens

	AJUDANTE
	Conhecimento em execução de serviços de serralheria tais como:

Serviços de capina e roçagem em logradouros e prédios públicos

	Serviços de Jardinagens
	Serviços de Jardinagens:

Instalação de sistemas de rega automática e reparações.

* Plantação de arbustos, árvores e flores.

* Colocação de tapetes de relva.

* Restauro de Jardins.

* Escarificação de todo o tipo de relvados.

* Decoração de Jardins.

* Construção de ajardinamentos.

* Renovação de solos e controle de pragas.

* Fertilização de terrenos.

* Desmatação.

* Podas.

* Corte e aparo de sebes e arbustos.

* Abate de árvores.

* Limpeza de terrenos e varandas.

* Arranjo de canteiros, floreiras, cortes de relva.

* Montagem de lagos e cascatas.

* Manutenção de espaços verdes.


5.2.2 – A mão-de-obra disponibilizada pela contratada ficará à disposição na Secretaria de Obras e Serviços Urbanos. 

5.3 – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços deverão ser executados nas unidades , relacionadas no subitem 5.1 deste Termo de Referência, envolvendo as seguintes atividades: 

SISTEMA ELÉTRICO 
a) Execução 
• Troca/instalação de lâmpadas/reatores/starter/luminárias; 

• Instalação de pontos 110/220 v; 

• Instalação/troca de disjuntores em geral; 

• Instalação de quadros de distribuição em geral; 

• Instalação/inspeção de circuitos; 

• Ativação do transformador quando necessário. 

b) Manutenção 
• Verificar o estado dos isoladores, limpadores, limpando-os com estopa embebida com solvente apropriado; 

• Verificar conexões das muflas e pára-raios, partes condutoras e aterramentos; 

• Verificar condições de umidade nos dutos e limpá-los se necessário; 

• Verificar as armações de sustentação das muflas pára-raios e isoladores; 

• Reapertar o que for necessário; 

• Desconectar as ligações e aterramentos, limpar as áreas de contato lubrificar com vaselina neutra à base de nitrato de prata; 

• Fazer medições do isolamento dos cabos condutores entre fase/fase/terra, com equipamento apropriado; 

• Medir a resistência de terra da malha de aterramento do poste de entrada; usar produtos químicos para melhorar a resistência de terra, caso necessário. 

SISTEMA HIDROSSANITÁRIO 
a) Execução instalação/reparo de: 
• Pia; 

• Bacia sanitária; 

• Torneiras e Registros; 

• Sifão; 

• Válvula hidra; 

• Tubulação: água fria e esgoto. 

b) Manutenção diária 
• Observar todas as manhãs, os níveis d’água de todos os reservatórios enterrados e elevados; 

• Observar eventuais vazamentos em válvulas de descarga, torneiras, registros, mictórios e conexões, adotando providências imediatas para sanar qualquer irregularidade encontrada; 

• Observar eventuais obstruções na rede de esgoto e águas pluviais e providenciar sua eliminação; 

• Inspecionar o funcionamento das bombas dos poços de captação no subsolo e bombas de recalque de água potável dos diversos sistemas; 

• Inspecionar o hidrômetro geral, objetivando identificar possíveis anormalidades. 

c) Manutenção mensal 
• Efetuar limpeza de todos os ralos sinfonados e de caixas de gorduras; 

• Acionar todas as válvulas de descarga e observar vazão e tempo de fechamento. Proceder correção 

• de qualquer irregularidade; 

• Abrir válvula de limpeza dos reservatórios superiores e verificar se a tubulação está com vazão 

• adequada; 

• Verificar a atuação das bóias mecânicas dos reservatórios inferiores e superiores; 

• Verificar o estado dos ralos e gralhas de águas pluviais e desobstrui-las, se for o caso. 

SERVIÇO DE MARCENARIA 
• Construir, montar, fazer e reparar estruturas e objetos de madeira e assemelhados; 

• Assentamento de portas, assoalhos e forros; 

• Montagem e desmontagem de divisórias; 

• Conserto e reforma de móveis ; 

• Demais serviços correlatos. 

SERVIÇOS DE PEDREIRO 
• Executar trabalhos com instrumentos de nivelamento e prumo; 

• Realizar construção e reparos em alicerces, paredes, muros, pisos e similares; 

• Preparação de argamassa e rebocos; 

• Colocação de telhas, azulejos e ladrilhos; 

• Armação de andaimes; 

• Colocação e recolocação de aparelhos sanitários, tijolos, telhas e outros; 

• Demais serviços correlatos. 

SERVIÇOS DE PINTURA 
• Executar os trabalhos de preparação e pintura de superfícies; 

• Limpar e preparar superfícies a serem pintadas, raspando-as e emassando-as; 

• Preparar o material de pintura, misturando tintas, pigmentos, óleos e substâncias diluentes e secantes em proporções adequadas; 

• Preparar vernizes, laca e outros materiais destinados a pintura; 

• Pintar superfícies internas e externas, tais como paredes, portas, janelas, forros, portões e móveis; 

• Aplicação de caiações; 

• Demais serviços correlatos. 

5.4 – FERRAMENTAS NECESSÁRIAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
Para a execução dos serviços a contratada deverá manter à disposição dos seus funcionários, no mínimo as seguintes ferramentas: 

􀂙PARA ÁREA ELÉTRICA: 

01 Mala de aço, apropriadas para ferramenta de eletricista; 

01 Jogo de chaves de boca, tamanho 3/8” a 1”; 

01 Jogo de chaves de anel, tamanho 3/8” x 1”; 

01 Chave de fenda de 1/8” x 4”; 

01 Chave de fenda de 1/16” x 5”; 

01 Chave de fenda de 1/4” x 6”; 

01 Teste de tensão NEON; 

01 Jogo de chaves Allen, em milímetro, tamanho até 11 mm; 

01 Jogo de chaves Allen, em milímetro, tamanho até 25 mm; 

01 Jogo de chave de encaixe, dimensões em polegadas; 

01 Jogo de chave de encaixe, dimensões em milímetros; 

01 Alicate de corte de 6”, marca BELZER, isolado 

01 Furadeira elétricas de 1/2”, tipo martelete; 

01 Conjuntos de serra-copo, com guia de 3/4", 1”, 1 ½”, 1 ¼” e 2”; 

01 Saca-Fusível NH; 

01 Chave de regulagem até 1”; 

01 Escada dupla, de boa qualidade, com 5m fechadas; 

01 Lanterna com bateria de 03 pilhas; 

01 Alicate, volt-amperímetro-ohmímetro, escalas de 1000A/750 V; 

01 Par de luvas de borracha isolada para 15 KV; 

01Multimetro analógico e digital; 
􀂙PARA ÁREA HIDROSSANITÁRIA: 
01 Mala de aço para ferramentas; 

01 Chave de grife Nº 08; 

01 Chave de grife Nº 10; 

01 Chave de grife Nº 14; 

01 Chave de grife Nº 18; 

01 Chave de grife Nº 24; 

01 Chave de grife Nº 36; 

01 Chave de grife Nº 48; 

01 Alicate de pressão Nº 2; 

01 Alicate universal – BELZER ITMA; 

01 Alicate de bico; 

01 Chave de fenda de 3/16” x 5”; 

01 Chave de fenda de 1/4” x 8”; 

01 Chave de fenda de 3/8” x 12”; 

01 Jogo de chaves de boca de 3/8” a 1”; 

01 Jogo de chaves de boca de anel de 3/8” a 1”. 

􀂙PARA ÁREA DE MARCENARIA: 
01 Chave de fenda 3/8”; 

01 Chave de fenda ¼” x 8”; 

01 Chave de fenda 3/16” x 6”; 

01 Chave de fenda ¼” x 5”; 

01 Arco de serra; 

01 Escala de madeira de 2 M; 

01 Mala de carpinteiro; 

01 Pedra de afiar; 

01 Martelo de unha; 

01 Formão 1”; 

01 Formão ¾”; 

01 Formão ½”. 

􀂙PARA ÁREA DE PEDREIRO: 
01 Mangueira; 

01 Carrinho de mão; 

01 Pá; 

01 Colher de pedreiro; 

01 Enxada; 

01 Régua de alumínio; 

01 Nível; 

01 Prumo; 

01 Marreta; 

01 Balde; 

01 Ponteiro. 

􀂙PARA ÁREA DE PINTOR: 
01 Pincel de rolo de lã de carneiro de 30 cm; 

01 Pincel de espuma de 15 cm; 

01 Pincel de pelo de 1” a 3”; 

01 Desempeno; 

01Balde. 
6 – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, através das unidades descritas no subitem 5. 1, exercerá a fiscalização dos serviços, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, cabendo-lhes ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência no local da execução dos serviços julgarem inconveniente. 

7 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 - Caberá à Contratada as atividades pertinentes à manutenção preventiva e corretiva dos serviços, objeto da presente contratação, responsabilizando-se pelo controle de qualidade da execução dos mesmos. 

7.2 – Após a efetivação da avença a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, através das unidades descritas no subitem 5.1., fará a avaliação dos conhecimentos técnicos de cada profissional, o qual mesmo sendo aprovado nas exigências de sua categoria e na avaliação aqui referida, terá seu desempenho observado por um período mínimo de 30 (trinta) dias, após o que se pronunciarão sobre sua permanência ou não na equipe. 

7.3 - A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos reserva-se o direito de, a qualquer tempo durante a vigência do contrato, exigir a substituição de qualquer profissional, se julgá-lo incompetente ou incurso em irregularidades comportamentais incompatíveis com as normas da Instituição pertinentes aos serviços contratados. A substituição em lide será formalizada por escrito. 

7.4 - Ocorrendo a hipótese do item anterior, a Contratada providenciará a substituição, seguindo os mesmos critérios aludidos, dentro do prazo máximo de 48 ( quarenta e oito ) horas, a fim de que os serviços não sofram solução de continuidade. Caso a substituição não se verifique dentro do prazo acima previsto, a Contratada sujeitar-se-á às sanções contratuais estabelecidas no edital. 

7.5 - Caso a Contratada, a seu exclusivo critério, deseje substituir qualquer profissional, o qual será avaliado conforme estabelecem as exigências pertinentes a cada categoria profissional e, se aprovado, a empresa poderá concretizar a substituição desejada. Caso contrário, a empresa apresentará outro profissional para avaliação que atenda às exigências estabelecidas. 

7.6 – Todos os empregados da contratada deverá, obrigatoriamente, estar trajando uniforme adequado às suas atividades, observadas as Normas de Segurança pertinentes em vigor. A configuração mínima do referido uniforme é: Bata, calça comprida, bota com solado de borracha e identificação do funcionário por crachá. 

7.7 – O expediente para os empregados da contratada será estabelecido em função das necessidades dos serviços, respeitados os limites de 08 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 

7.8 - O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferem à Administração Pública a Responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. (Decreto nº 25304/03, de 17 de março, Art. 1º, Inciso I). 

7.9 - Fica estabelecido que a Contratada cumprirá rigorosamente o que preceituam as Normas Regulamentadoras – NR, aprovadas pela Portaria nº 3.124, de 08/06/78, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho. 
8 – OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
8.1 – Indicar, coordenar e supervisionar os serviços que deverão ser realizados pelos empregados da Contratada. 

8.2 – Fornecer meios de locomoção para os empregados da Contratada, desde as Unidades descritas no subitem 5.2.2 até os locais da realização dos serviços, bem como o material necessário à execução dos mesmos. 

9 – CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
9.1 – CUSTO ESTIMADO MENSAL 
O valor do custo mensal  será de acordo as medições realizadas
9.2 – O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta de preço,  planilhas de custos e formação de preços, por categoria profissional, indicando os montantes “A” e “B”, devidamente atualizadas de acordo com os respectivos dissídios/convenção coletiva do trabalho.
Janaúba/MG, 15 de maio de 2012 

ANEXO III –PLANILHA DE CUSTOS – PROPOSTA COMERCIAL
Modalidade
             : Pregão Presencial
Nº do Edital       
: 000014/2012
Numero Processo
: 000071/2012
Data da Abertura
: 01/06/2012 10:30:00


1 - Prazo de validade da proposta: será de 60 dias.

2 - Prazo de pagamento: até 30 (trinta) dias, após aceitação definitiva da Nota Fiscal, pelo Município, por meio de pagamento por processamento eletrônico. 

PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado da proponente) 

PREGÃO PROC. LIC. Nº000014/2012 – TIPO PRESENCIAL

PROPOSTA DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO/PROFISSIONAIS
	QUANT
	UNID
	P.UNITARIO

HORAS
	P.TOTAL
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL
	
	
	
	
	

	Declaro que os preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre os serviços objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital seus anexos.

	_______________ , ____ de __________________de  _______

[image: image1.jpg]
Assinatura do Signatário


ANEXO IV -DECLARAÇÃO QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o n° ________, por intermédio de seu representante legal, Sr(a) ____________, portador(a) da carteira de identidade n°________, expedida pela ____________, DECLARA para os devidos fins, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital do certame licitatório, PROCESSO Nº 000071/2012,PREGÃO PRESENCIAL Nº 000014/2012. Local e data. 
__________________________________

Nome e assinatura do representante legal.

ANEXO- V – MODELO DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF/88
A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o n° ______________, por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) ________________, portador(a) da carteira de identidade ______________, expedida pelo(a) ____________, DECLARA, para atender ao disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores , que não emprega menor de 18 (dezoito) anos trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos na condição de aprendiz ( ).
*em caso afirmativo assinalar a ressalva acima. 
Local e Data

________________________________________

Nome e Assinatura do Representante legal 

ANEXO VII – MODELO – DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU PEQUENO PORTE
(papel timbrado da empresa)

______________________________empresário ou sócio da microempresa__________________________ com sede a_________________________________________________________________________ (endereço completo), constituída nessa Junta Comercial, em_____ / _____/ ______, sob  NIRE nº _________________________________ e inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________ declara(m) para os devidos fins e sob as penas da Lei, que o valor da receita bruta anual da empresa não excedeu, no ano anterior, ao limite fixado no inciso I do art. 3° da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei.

Em atendimento as disposições da Lei Complementar 123/2006, a microempresa adotará em seu nome empresarial a expressão ME ou EPP. 

(Local e data)

_______________________________
Diretor ou Representante Legal
VIII-MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa _____________________., inscrita no CNPJ  _________________________, por intermédio do seu representante legal ____________________________, declara sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no processo licitatório. Declara-se idônea para licitar e contratar com o Poder Público e não se encontra suspensa do direito de licitar ou contratar com as Administrações Federais, Estaduais ou Municipais, cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

___________________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(representante legal)

Observação:

a) a Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado do licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa.

b) esta Declaração faz parte do envelope de habilitação
ANEXO VX - MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º________________, com sede à __________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Município  de Janaúba-MG praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de pregão presencial n.º 000014/2012, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial. Local, data e assinatura

__________________, de ______________de ______

______________________________________

Assinatura do Licitante

Reconhecer firma (s).

PAGE  
1

